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2  Este trabalho foi realizado pela equipe do Centro de Políticas Sociais da Fundação Getulio Vargas sob a coordenação 
de Marcelo Neri a pedido da FGV Projetos para projeto encomendado pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
através do Instituto Pereira Passos. Um dos objetivos é subsidiar as discussões no âmbito do Pacto Carioca e a 
confecção do Plano Diretor da Cidade. Gostaríamos de agradecer o apoio administrativo de Augusto e Pedro Paulo da 
FGV projetos e os comentários em diversas etapas da pesquisa de Felipe Goes, Fernando Cavallieri, Paulo Ferraz, 
Sergio Ferreira e aos membros do grupo de estudos da Casa das Garças (IEPE). 
3 O presente projeto se beneficia de processamento de dados e textos realizados anteriormente, incluindo textos de 
difusão e em particular a pesquisa “Trabalho e Condições de Vida nas Favelas Cariocas” que foi recentemente 
premiada pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro em concurso público de pesquisas. 

 
Destaques: 

“Zuenir Ventura criou a visão do Rio de Janeiro como cidade partida, dividida entre o 
asfalto e o morro, mesmo que morro plano.” 

“O Rio se integrou em renda não pela melhora da favela, mas pela queda do asfalto.” 

“Como fazer a ponte do “Ilegal, e daí?” ao “Legal, e aí!”,  superar percalços entre o choque 
de ordem e o de progresso?” 

“Procura-se o Crescimento Inclusivo Sustentável: ampliando o protagonismo dos pobres, 
completando seu portfólio de ativos e acesso a mercados.” 

 

 
Em 1994, Zuenir Ventura criou a visão do Rio de Janeiro como “cidade partida”, dividida 

entre o asfalto e o morro, mesmo que morro plano. Se perseguirmos esta perspectiva São Paulo 

seria uma “cidade cercada” por periferias pobres. Diversos estudos demonstraram a existência de 

diferenciais das condições de trabalho e renda entre favelas cariocas e o restante da cidade. A 

quase totalidade dos estudos parte de levantamentos esporádicos específicos, e principalmente, 

do Censo Demográfico. O Censo permite a análise comparativa com o resto da população carioca 

e brasileira em bases espacialmente desagregadas bem como a aferição da sua evolução desde 

1960. Agora como têm evoluído os diferenciais asfalto/favela desde 2000, data do último 

levantamento censitário disponível? Em que dimensões a cidade partida está se integrando, e em 

que dimensões estão se apartando? Prospectivamente, quais são as políticas para diminuir os 

diferenciais das condições de trabalho e das condições de vida entre as populações que habitam 

diferentes lugares da cidade? Qual o papel do chamado choque de ordem neste processo? Como 

chegar ao choque de progresso? Estas são as questões centrais endereçadas no presente 

projeto. 
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Como acompanhar favelas sem o Censo? 

O Censo Demográfico é a base quantitativa mais usual para a análise social das favelas, 

comparamos as cinco grandes comunidades de baixa renda que são Regiões Administrativas 

(RAs) aos aglomerados subnormais do IBGE. Estudos do Instituto Pereira Passos da Prefeitura do 

Rio de Janeiro avaliaram que em 2000, havia uma coincidência entre os aglomerados subnormais 

do IBGE e nas favelas cadastradas na prefeitura de 92% da sua população. 

A escolaridade média da população é consistente nos dois cortes de análise, convergindo 

em exatamente 5,52 anos completos de estudo nos aglomerados subnormais e nas cinco RAs 

selecionadas. O diferencial de escolaridade asfalto/favela era maior na cidade do Rio do que nas 

cinco principais metrópoles brasileiras.. 

Na renda per capita de todas as fontes auferida por mês há também alguma convergência 

de valores médios: R$ 192,09 das cinco RAs de baixa renda e R$ 177,74 dos setores censitários 

subnormais. Mais uma vez, os valores cariocas e os diferenciais favela/asfalto são superiores aos 

da média das demais cidades 

Há similaridade de valores das chamadas favelas identificadas como RAs isoladas e os 

aglomerados subnormais cariocas, o que sugere a validade de uso do último conceito na PNAD a 

fim de estender o monitoramento para o período pós Censo até 2008. 

 
Renda - No Censo 2000, metade dos diferenciais de renda per capita nas cinco maiores 

comunidades de baixa renda cariocas vis a vis os bairros de renda mais altas são explicadas pela 

variável favela, mesmo quando controlamos por outras variáveis observáveis como educação do 

chefe do domicílio, sexo, idade e raça. Resultado consistente com a existência de um viés de 

renda contra os favelados, porém de natureza desconhecida: seria discriminação contra o 

favelado, segmentação de mercado ou sub-produto da falta de direito de propriedade destas 

áreas?, eis a questão. Dados mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar até 

2008 nos permitem avaliar a evolução atual de indicadores de renda e trabalho nos aglomerados 

subnormais cariocas e no restante da cidade, aqui chamados genericamente de favelas e asfalto 

cariocas. Senão vejamos: Em termos de evolução da renda, os aglomerados subnormais 

apresentaram desempenho melhor que o restante da cidade, com ligeiro aumento (de R$ 340 em 

1996 para R$ 350 em 2008). Esse crescimento de 3% em termos reais altera pouco o cenário 

desigual que é visto desde a década passada, já que a renda domiciliar per capita fora das favelas 

continua sendo pelo menos 3 vezes maior. No que tange a educação não há qualquer 

aproximação das séries, pelo contrário, mesmo com o ganho de 1,1 ano de estudo nos últimos 12 

anos, ainda apresentam no último biênio escolaridade 3,5 anos inferior ao restante da cidade, o 

que sugere a escassez crônica do Estado nas favelas. 
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Fontes de Renda - Seguindo na ótica da dicotomia entre ações públicas e privadas, qual a 

importancia de diferentes fontes de renda per capita entre os cariocas? Os dados mostram que a 

renda do trabalho é relativamente mais importante nos aglomerados subnormais (79,17% contra 

67,88% nas demais localidades). A renda da previdência contribui com 18,94% nas favelas e 

28,97% das demais. Finalmente, ao olharmos para os resíduos de renda composto basicamente 

das transferencias públicas como o Bolsa Família, os programas sociais respondem por 0,78% da 

renda nas favelas cariocas (0,76% no resto do Rio). Dentre todas as 27 capitais brasileiras, a 

cidade do Rio de Janeiro é a quarta com menor proporção de renda advinda de programas 

sociais, que é crônica nas favelas. Se de um lado, este resultado preocupa pela baixa penetração 

dos programas sociais nas áreas cariocas, por outro ele sugere a oportunidade de gerar uma 

melhora diferenciada na busca de maior isonomia de acesso a programas sociais com outras 

localidades brasileiras. 
 
Como anda o viés favela de renda? -  Os dados mais recentes analisados confirmam que 

apesar de toda precariedade trabalhista, precariedade ainda maior se refere a presença do setor 

público nos aglomerados subnormais. Mas será que esta diferença se manteve, aumentou ou 

diminuiu até 2008? Aplicamos exercícios de diferença em diferença a fim de captar o desempenho 

relativo das chamadas favelas cariocas frente às demais localidades do município do Rio de 

Janeiro. Analisamos a renda domiciliar per capita carioca em diferentes pontos do tempo: 1996, 

1999, 2001, 2005 e 2008. 

Estimamos equação de renda domiciliar per capita total e do trabalho com uma série 

controles sócio-demográficos, utilizando entre as variáveis de tratamento o fato de a pessoa estar 

ou não residindo num aglomerado subnormal (aproximação possível de favela). Corroborando o 

que vimos antes, a renda per capita controlada dos aglomerados subnormais é menor (-49%), 

estando esta menos distante das outras localidades quando observamos a renda proveniente do 

trabalho (-40%). Este resultado é robusto quando analisamos a renda individual para as pessoas 

ocupadas em idade ativa, ou seja, sem a hipótese de socialização intra-domiciliar. A análise de 

diferença em diferença indica que há um crescimento relativo da renda do trabalho nos 

aglomerados subnormais em relação aos demais, em particular, a partir de 2005 chegando a 14% 

em 2008 (era 6% em 2005). A renda de todas as fontes tem desempenho qualitativamente similar, 

porém com menor crescimento relativo nos últimos anos, apesar da chegada de novos programas 

assistenciais como o Bolsa Familia. Esses parecem não ter chegado na intensidade necessária às 

comunidades de baixa renda da cidade do Rio de Janeiro até 2008.  

Os resultados mostram acúmulo relativo favorável às favelas ao longo dos anos. 

Analisando por partes os resultados da regressão, percebemos: i) renda da favela inferior às 

demais localidades (-49%); ii) Maiores níveis de renda em 1996. Apesar da queda, houve alguma 

recuperação a partir de 2005; iii) Há crescimento relativo das favelas vis a vis ao asfalto ao longo 
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dos anos, apontando para menor distancia entre favelas e o restante da cidade chegando a 93% 

das últimas em 2008. Os efeitos são parecidos quando analisamos a renda do trabalho sendo a 

maior fonte de crescimento relativo das favelas oriundo desta fonte.  

 

Fosso de Renda - seja na fotografia atual das rendas ou na sua evolução durante esta década 

até 2008, a maior parte do binômio nível/melhora relativa das favelas deve-se ao trabalho e não 

às transferências de renda por parte do estado. As duas partes da cidade partida parecem ter se 

aproximado em termos de renda de 1996 a 2008. Esta maior aproximação se deu pela queda de 

poder de compra do asfalto, e não por uma melhora absoluta da renda nas favelas cariocas. 

 
Desigualdade - O índice de Gini que mede a desigualdade geral de renda sai de  0,602 em 1996 

para 0,549 do Brasil em 2008, o Gini carioca que era 0,5779 em 1996 passa a 0,5764 em 2008. A 

desigualdade carioca não mudou nos últimos 12 anos e é hoje maior que a brasileira. O índice de 

Gini que já era marcadamente menor nos aglomerados subnormais 0,3971 cai ainda um pouco 

mais para 0,384, enquanto isso nos demais setores censitários a desigualdade sobe de 0,5645 

para 0,5709. Ou seja, aumenta o apartamento da cidade dentro dos setores não favela. 

 
Pobreza - A taxa de pobreza no Brasil cai de 28,82% em 1996 para 16,02% em 2008, neste 

mesmo período o Rio percorre o sentido inverso tendo a pobreza subido de 9,61 em 1996 para 

10,18% em 2008. No que tange aos setores não especiais a pobreza sobe de 7,87% para 9,43% 

contra uma queda de 18,58% para 15,07% nas favelas. No aspecto pobreza a cidade se torna 

menos dividida, essa convergência se dá tanto pela melhora nas favelas como pela deterioração 

dos demais setores. 

Curiosamente, o custo de erradicação de pobreza por pobre é sempre menor nos setores 

de favelas. Ou seja, apesar de haver menos pobres nos setores não especiais, quem é pobre lá é 

mais pobre que nos setores de favelas. Em 2008, o custo de erradicação mensal era R$ 93 nos 

primeiros contra R$ 72 dos últimos. 

 

Educação - A discrepância educacional das favelas ainda apresentam no último biênio 

escolaridade 3,5 anos inferior ao restante da cidade. Em 2007-08, a escolaridade média do 

carioca ocupado que reside em aglomerados subnormais atinge 6,38 anos de estudos (9,89 entre 

os moradores de setores não especiais). A evolução relativa das duas regiões no apontam para 

um ligeiro avanço relativo das favelas mas  somente no último período.  

 

Tempo na Escola - Há um diferença de uma hora e 15 minutos semanais  de escola  a menos 

entre quem mora em favela e os demais por conta de evasão, jornada e faltas escolares. Na 

comparação dos aglomerados subnormais com os setores não especiais,os primeiros 
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aumentaram entre 2004 e 2006 de 3,88 para 4,11 horas diárias e nos não especiais aumentaram 

de 4,29 para 4,35 horas semanais. Numa época quando o número de crianças e adolescentes em 

idade escolar cai, deve-se aproveitar a menor quantidade de crianças para proporcionar um maior 

tempo de escola a cada criançae uma maior qualidade na educação.  Programas como o Prova 

Rio e a adesão ao programa mais educação por cerca de 50 escolas da rede municipal apontam 

nestas respectivas direções. 

 

Motivos de Evasão Escolar (4 a 17 anos): i) Dificuldade de acesso a escola (31% nas favelas 

contra 53% nos demais); ii) Necessidade de trabalho e geração de renda (31% nas favelas contra 

22% nos demais). iii) Falta intrínseca de interesse (39% nas favelas contra 25% nos demais). O 

que se destaca nestes são os dois elementos ligados à falta de demanda por educação, que 

respondem por 70% das motivações apresentadas nas favelas, em particular a falta de interesse o 

que sugere forte mobilização destas áreas como na iniciativa Escolas do Amanhã da Secretaria 

Municipal de Educação.  
 
Desigualdade Educacional - A proporção de pessoas que frequentam ou frequentaram curso 

superior e aqueles que estudam em escolas particulares: com 2,57% a proporção de indivíduos 

com curso universitário nas favelas é quase 10 vezes menor que no resto da cidade.  

A proporção de habitantes que frequentam escola particular nas favelas é 2,5% nas favelas contra 

12,7% no resto da cidade. A dicotomia de qualidade pública/privada é bastante marcada no Rio de 

Janeiro onde as primeiras ocupam o primeiro lugares dos rankings nacionais do ENEM e as 

segundas a cauda inferior do mesmo ranking. 

 
Mulheres e Crianças – Segundo o Censo 2000, a taxa de fecundidade entre as moradoras de 40 

a 45 anos de favelas cariocas era duas vezes maior que aquelas em bairros de alta renda, entre 

as adolescentes dos morros cariocas a taxa é 5 vezes maior que as adolescentes dos bairros de 

alta renda (0,27 filho por menina entre 15 a 19 anos na Rocinha contra 0,05 na Lagoa, 

respectivamente). A taxa de evasão escolar e o tempo de permanência na escola em geral de 

meninas brasileiras de 15 a 19 anos com filhos é entre um quarto e um terço das meninas sem 

filhos.  

 

Meninas e Filhos - Na faixa de 0 a 3 anos de idade a presença de crianças que nunca 

frequentaram as creches era maior em 2000 nas RAS associadas a favelas, a começar pelo 

Complexo do Alemão com 92% das crianças de 0 a 3 anos nesta condição seguido de 

Jacarezinho e Cidade de Deus com 89%, a Rocinha vem logo depois. A Rocinha é a região 

administrativa da cidade com o menor nível de educação da população em geral e da população 
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ocupada entre todas do município do Rio de Janeiro. Entre as mulheres adultas ocupadas da 

Rocinha 37% são domésticas. Essas pobres mulheres vão cuidar dos filhos de outras e deixam os 

seus filhos em casa, fora da pré-escola e creches. É preciso desenvolver mais e melhores ações 

integradas de educação e saúde para a primeira infância e para a gravidez precoce nas favelas 

cariocas. 

 
Acesso a Saúde Privada - Os residentes dos aglomerados subnormais dispõem de pior acesso a 

serviços privados de saúde: 12,5% da população nos aglomerados subnormais possui acesso a 

plano privado de saúde contra 50,5% do resto da população. Ambas as proporções caíram entre 

1998 e 2008.  

 

Qualidade da Saúde Pública - A avaliação da qualidade dos serviços públicos é pior nos 

aglomerados subnormais como no caso do atendimento do serviço de saúde (3,79 dos a contra 

4,24) e da hospitalização (3,9 contra 4,3).  
 

Pessoas com Deficiência - Há uma baixa taxa de incidência de deficiências nas favelas cariocas 

pela baixa presença de pessoas da terceira idade e por uma possível auto-seleção de áreas com 

melhores condições de acessibilidade. 

 
Trabalho – Segundo o Censo 2000, o fator determinante fundamental da desigualdade de 

renda é a desigualdade de escolaridade: 11,9 anos completos de estudo de um trabalhador nos 

bairros de alta renda contra 6,2 anos nas comunidades de baixa renda.  O diferencial de retorno 

de educação (salário-hora por ano de estudo) é de 307% entre os dois grupos de localidades. 

Agora apesar de todas as adversidades enfrentadas pelo trabalhador das comunidades de baixa 

renda, a renda do trabalho desempenha ali um papel mais fundamental: 81% de todas as fontes 

de renda nestas áreas advêm do trabalho contra 63% das áreas de renda mais alta. Apesar das 

agruras da vida privada das favelas cariocas, a maior carência parece ser a de Estado. 

 

Evolução Trabalhista - Mais uma vez a renda trabalhista nas favelas aumenta e a do asfalto cai 

no período 1996 a 2008. Todos os indicadores clássicos de mercado de trabalho com exceção da 

taxa de participação tem um comportamento mais expansionista (ou menos contracionista) nas 

favelas que nos demais setores, aí incluindo a educação e o retorno da educação, a jornada de 

trabalho e a taxa de ocupação na PEA. 
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Condições de Moradia e Vida  
 
Serviços Públicos - No município do Rio de Janeiro, os serviços de eletricidade e água já estão 

disponíveis para toda a população. Os índices de atendimento giram em torno de 100% para 

energia elétrica desde a década passada, enquanto que o abastecimento de água chegam a mais 

de 98% dos habitantes. Vale notar o salto apresentado pelo atendimento nas favelas na virada da 

década (sobem de 90,1% no biênio 1996-97 para 98,4% em 2007-08).  A coleta direta do lixo nas 

favelas é ainda hoje bastante inferior ao restante da cidade (67,41% contra 92,17%), apesar de ter 

crescido 10,5 pontos de percentagem desde o início da série. Em termos de avanço relativo de 

uma localidade frente à outra, o maior ganho foi das favelas.   

 
 
Ativos Privados - O acesso a bens duráveis mais básicos não é tão desigual para os dois 

universos de análise. De acordo com a PNAD, a taxa de acesso para os bens duráveis nos 

aglomerados subnormais versus o restante da cidade no biênio 2007-08 são os seguintes: a) 

fogão (99,5% contra 99,6%), rádio (94% contra 96,44%), TV (96,8% contra 99%) e geladeira 

(97,5% contra 99,29%). Em outro patamar encontramos o acesso a bens como freezer (12,29% 

contra 37,17%) e máquina de lavar (53,17% contra 78,69%). Geralmente mais caros que os 

primeiros, a distância no acesso a esses itens são nitidamente superiores fora dos aglomerados 

subnormais.  
 

Ativos Digitais - O telefone celular (73,56% contra 89,27%) tornou-se em 7 anos muito mais 

acessível aos moradores de aglomerados subnormais, diminuindo a distância observada no 

período inicial. Já o computador com internet, um importante instrumento de trabalho, mesmo 

multiplicando por 6 a taxa inicialmente vista nas favelas, ainda é muito desigual comparado ao 

restante da cidade (13,95% contra 50,38%). O avanço da telefonia fixa foi relativamente maior nas 

favelas, enquanto que telefonia móvel cresceu mais no resto da cidade. 

 

Financiamento Habitacional - Há uma grande distância no acesso a financiamento da casa 

própria (0,64% contra 4%). Essa distância diminuiu ao longo do tempo, não pelo aumento desta 

modalidade de credito para os moradores das favelas, e sim pela diminuição vista no restante da 

cidade. 
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Olhar das Favelas 
Pesquisa recente do Governo do Estado mostra percepções e realidades de algumas 

comunidades do Rio de Janeiro (Rocinha, Complexo do Alemão e Manguinhos). O abastecimento 
de água e fornecimento de energia elétrica são os mais bem avaliados em geral. Transformadas 
em nota de 1 a 5, na Rocinha a avaliação média dos serviços de água e energia são 3,35 e 3,37; 
no Complexo do Alemão são 3,34 e 3,39; e em Manguinhos 3,25 e 3,01. Chamamos atenção à 
avaliação no recolhimento/tratamento do lixo na visão dos moradores das duas últimas 
comunidades, com 3,37 no Complexo do alemão e 3,17 em Manguinhos, estão bem acima da 
Rocinha 2,79. Os itens ligados à segurança pública e aqueles relacionados a desastres como 
incêndios e deslizamentos são pior avaliados. A nota média atribuída à segurança pública pelos 
moradores é 2,38 na Rocinha, 2,52 no Complexo do Alemão e 1,87 em Manguinhos. Com relação 
às oportunidades de trabalho e renda, a Rocinha está acima 2,78 (contra 2,1 e 1,89 das demais 
comunidades). 
 

 
Diferença na Desigualdade 
 
Gênero: Há grande diferença na renda auferida por homens e mulheres nas favelas. No biênio 

2007-08, os ganhos de renda foram R$ 442 reais para eles contra R$ 263 para elas. Apesar de 

elevado ainda, o diferencial entre os gêneros vem diminuindo ao longo do tempo.  

 
Cor ou Raça: O crescimento de 7,45% elevou a renda de negros e pardos a R$ 339 mensais. O 

resultado desses movimentos é uma diminuição dos diferenciais de renda por cor. 

 

Conclusões 
 
Visibilidade - O Rio é um estado voltado mais para fora do que para dentro. Os nomes dos 

principais jornais locais, Jornal do Brasil e O Globo, refletem o interesse cosmopolita fluminense. 

O título dos jornais de outros estados faz, em geral, referência à respectiva unidade da federação. 

No caso dos pesquisadores do Rio, ou melhor, dos “Três Rios”, o ato de olhar para o futuro da 

Região Metropolitana, da cidade e do Estado, é atípico. O Rio tem vocação para questões 

nacionais. A recíproca também é verdadeira. Os olhos do Brasil e do mundo também se voltam 

com frequência para o Rio. Isto desde os tempos em que o Rio era sede da Corte Portuguesa. A 

presença da sede da Rede Globo reforça a visibilidade da vitrine carioca. As imagens do Rio, nem 

sempre aquelas que causam orgulho local, como da violência, dos deslizamentos de terra e o 

desemprego nas favelas cariocas, são transmitidas ao vivo e em cores para o resto do país. 

O Rio é o estado mais metropolitano da federação, 76% da população fluminense mora 

numa metrópole. Tem sido patente a incapacidade do Estado brasileiro nos seus três níveis em 

lidar com a crise metropolitana, em particular nos temas trabalho e habitação. De forma que a 
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experiência das grandes favelas cariocas quer pelo problema concreto na vida local, quer pelo seu 

simbolismo nacional, precisam ser atacadas. Para isso atualizamos o diagnóstico destas áreas 

usando as PNADs até 2008. 

 
Ação Integrada - As três esferas do Estado (Municipal, Estadual e Federal) tem atuado, 

atipicamente para os padrões locais, de forma integrada. Algumas das principais favelas cariocas 

estão sendo objeto de ações do Governo do Estado como a instalação de Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPPs). A escolha das primeiras ações recaiu sobre as favelas situadas na Zona Sul 

Carioca como Morro Dona Marta (Botafogo), Chapéu Mangueira (Leme), Ladeira dos Tabajaras 

(Copacabana), Morro dos Cabritos (Lagoa), Cidade de Deus e Batam, o que talvez se justifique se 

o critério for produzir ganhos de capital para a cidade como um todo. Seguindo uma variante da 

linha de argumentação à la de Soto estas áreas são aonde a presença do Estado, através  da 

provisão de segurança produziria a maior valorização imobiliária pois estas são as áreas  onde a 

perdas de valor pela ausência de ordem é maior. Ou seja, a perda de eficiência gerada pela 

ausência de direitos de propriedade bem definidos (pela insegurança) se faz mais presente.  

Mercado aos Pobres - No âmbito do Governo Federal as ações do Plano de Aceleração do 

Crescimento (PAC) se concentram em Favelas como Complexo do Alemão, Rocinha, 

Manguinhos.  Há ainda que lembrar da pioneira vinda do CrediAmigo ligado ao Banco do 

Nordeste (Federal) para o Rio de Janeiro apoiada pela prefeitura cuja área de atuação inicial são 

Rocinha, Alemão, Maré, entre outras. O que há de comum nestas ações não é que o Estado está 

deslocando o mercado, mas pelo contrário que ele está tentando complementá-lo de maneira 

sinérgica. A ênfase na formalidade vai para além da arrecadação tributária pelo simples efeito de 

completar mercados. Nos últimos anos o Brasil e o Rio em alguma medida “deu os pobres aos 

mercados”. Agora a travessia está incompleta, não só por que estamos no meio do caminho, 

como falta intensificar o processo reverso, qual seja, “dar o mercado aos pobres”. Como fazer o 

mercado chegar até aonde nunca chegou antes? Argumentamos aqui que a presença do Estado 

faz-se necessária no sentido de pavimentar este trajeto. Não no sentido de implementar as ações, 

mas de fazê-las possíveis entre entes privados através da garantia do direito de propriedade lato 

senso, no sentido não dos ativos físicos, mas da preservação da vida.  Em segundo lugar, há 

preocupação estrutural para além do curto prazismo das transferências de renda. Procura-se se 

afetar o capital das pessoas, transformar os fluxos de renda de maneira permanente através do 

reforço dos estoques de ativos e pela sua valorização pela presença de mercados mais 

completos. Finalmente, há um viés para os mais pobres, justamente onde os ativos e os mercados 

se fazem mais rarefeitos. Isto é, se está pensando não só no crescimento do bolo, mas num 

processo de redução de desigualdades. Não apenas no sentido de chegar ao mais pobre dos 
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pobres, mas de fazê-lo protagonizar a sua ascensão na sociedade. Ou seja, procura-se um 

processo de crescimento inclusivo sustentável. 

 
Legal, e aí! - A relação entre Estado e sociedade no Rio de Janeiro retrocedeu nos últimos anos. 

Enquanto o país viveu um processo de formalização crescente, o Rio navegou este percurso na 

contramão. Entre 1997 e 2003 os medidores de formalidade dos pequenos negócios que 

caracterizam o tecido produtivo local caíram à metade, idem para formalização previdenciária dos 

trabalhadores. O sucesso da série do jornal O Globo intitulada “Ilegal, e daí?” ilustra o clamor 

carioca contra o caos, ouvido pelo prefeito, e traduzido em ação nas favelas, nas ruas, campos e 

construções sob o codinome de choque de ordem.  

 

O que fazer? - A prefeitura do Rio começou emblematicamente o seu mandato com um choque 

de ordem. Estamos talvez ainda em meio aos meios e não nos fins; nas condições necessárias e 

não nas suficientes. Aí entra a necessidade de se construir uma ponte do Ilegal, e daí? ao “Legal, 

e aí!”, superando os percalços existentes entre o choque de ordem, de um lado, e o choque de 

progresso, de outro. Esta é uma agenda prospectiva que visa integrar de uma vez por todas os 

dois lados da cidade partida. 
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Sítio da Pesquisa 

O sítio da pesquisa www.fgv.br/cps/cidadepartida oferece um amplo banco de dados 

com dispositivos interativos e amigáveis de consulta às informações. Através dele, você pode 

avaliar a evolução das condições de vida dentro do município dividida em “favela e asfalto” por 

características sócio demográficas como gênero, raça, idade etc etc . As estatísticas estão 

disponíveis até 2008 e permitem obter uma visão panorâmica da distribuição de renda, trabalho e 

do acesso a serviços e ativos privados nos dois lados da nossa cidade. 

 

 
  

 

 

http://www.fgv.br/cps/cidadepartida�
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Prefácio 
 

A Minha UPP 
 
“Se eu como vizinho ganhei com a UPP, imagine quem mora lá na comunidade. Se os 
ganhos de capital e de bem estar forem maior que os custos fiscais a expansão das UPPs é 
sustentável. UPP para todos!” 
 

O Rio de Janeiro busca combater o mal coletivo da insegurança através do lançamento das 

Unidades Policiais Pacificadoras (UPPs) nas áreas conflagradas da cidade através da ocupação 

desses territórios pelo Estado. A lógica da UPP é a da conquista de espaços físicos em relação a 

bandidagem, de liberar a população destas comunidades do poder paralelo lá estabelecido pela 

ausência do poder público. 

Confesso que como não especialista de violência que a princípio desconfiei da eficácia das 

UPPs nesta nobre causa, pois o efeito mais palpável por mim percebido da primeira UPP 

estabelecida no Morro Dona Marta em Botafogo, Zona Sul do Rio, foi o de exportar o seu principal 

traficante de drogas primeiro para Rocinha e depois para o Morro dos Cabritos que fica atrás da 

minha casa na Ladeira do Sacopã com efeitos colaterais muito desagradáveis. Esta é uma 

abordagem de equilíbrio parcial, praguejava eu. Como uma solução local pode prover um 

equilíbrio geral? Até que no final do ano passado, foi estabelecida uma UPP no Morro dos 

Cabritos. Pois bem estou em lua de mel com a minha UPP, eu como economista não posso deixar 

de reconhecer que os imóveis de minha área sofreram forte valorização, recuperando pelo menos 

parte da perda de capital anterior causada pelo risco da violência.  Nas minhas idas, agora 

freqüentes, ao Morro dos Cabritos, onde vou menos por questões sociais mas mais para me 

exercitar e ao fim contemplar a sua vista única para a cidade com a Bahia de Guanabara ao 

fundo, percebo uma bela transformação em curso.  

Se eu como vizinho ganhei muito com a UPP, imagine quem mora lá na comunidade. 

Tenho ouvido relatos fantásticos das pessoas que lá moram de como suas respectivas vidas 

mudaram para melhor. Estes depoimentos são consistentes com o movimento das pessoas e dos 

negócios na comunidade. Há que se criar programa de ordenamento urbano para que as UPPs 

não engendrem mais construções irregulares e crescimento da desordem futura.  Há que entender 

também as externalidades negativas geradas para fora da melhora do equilíbrio local. 

Recentemente vivemos no Rio um exemplo de violência na Rocinha que por não ter UPP ainda é 

reduto dos traficantes. Mas na medida que a experiência da UPPs se expandirem como tem sido 

citado no debate eleitoral, estas externalidades serão internalizadas ao processo.  
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Já tive oportunidade em nossas pesquisas neste espaço alguns dos chamados problemas 

coletivos brasileiros como inflação, desigualdade, informalidade que estão avançando ao longo do 

tempo. A bola da vez talvez seja a violência urbana e o instrumento novo a ser utilizado parece 

ser a UPP. Por exemplo, as agendas de combate a inflação e a violência são de natureza 

distintas, uma nacional, outra local mas guardam a promessa de gerar um ganho de qualidade de 

vida a quase todos os envolvidos mais do que proporcional aos custos envolvidos no processo 

(vide artigo na Revista Conjuntura Econômica em Abril de 2008). Ambas envolvem a necessidade 

de coordenar ações. Se a UPP for adotada em outras áreas como modelo de combate à violência, 

observaremos sucessivos grandes choques em pequenas áreas gerando mudança gradual nos 

indicadores de violência agregados e ganhos de capital e de arrecadação a todos o que pode 

mais do que compensar os custos fiscais da pacificação. Se isto for verdade a expansão contínua 

destas áreas é sustentável. 

A ocupação dos territórios anteriormente conflagrados pelo tráfico, ou pelas milícias, sejam 

morros no meio da cidade, sejam guetos da periferia, se mostra como saída a fonte primária de 

violência urbana que afeta antes e acima de tudo aos moradores das comunidades. UPP para 

todos! 

Agora aplicando a minha área de especialidade que é testar o impacto de políticas públicas 

na área social, a UPP é um autentico experimento para testar as idéias de Hernan De Soto entre 

outros sobre como a recuperação de direitos de propriedade sob o império da lei e da ordem pode 

induzir ganhos econômicos instantaneos e duradouros. Infelizmente ainda não conseguimos fazer 

isso por falta de dados. O Censo Demográfico é a base quantitativa mais usual para a análise 

social das favelas, mas a última versão disponível é de 2000 o que a esta altura já são águas 

passadas. O desafio aqui é atualizá-lo através da Pesquisa Nacional de Amostras a Domicílio cuja 

última edição é de 2008. Com isso pretendemos atualizar em oito anos o retrato das favelas mas 

ainda não analisar os impactos da UPP que são mais recentes. O próximo censo que está em 

campo vai permitir quanto for liberado em cerca de dois anos captar os efeitos iniciais da UPPs. A 

estratégia aqui é acompanhar a evolução no município do Rio dos chamados aglomerados 

subnormais, cujo nome se refere a setores censitários considerados precários. Estudos do 

Instituto Pereira Passos da Prefeitura do Rio de Janeiro, nosso parceiro nesta empreitada, 

avaliaram que em 2000, havia uma coincidência entre os aglomerados subnormais do IBGE e nas 

favelas cadastradas na prefeitura de 92% da sua população. 

As perguntas chaves da presente pesquisa são como têm evoluído diferentes lugares da 

cidade desde 2000, data do último levantamento censitário disponível? Exemplificando: entre 

1996 e 2008 a proporção de pessoas com renda inferior a 140 reais mensais  cai de 18,58% para 

15,07% nas favelas cariocas mas a pobreza sobe de 7,87% para 9,43% no resto da cidade. Ou 

seja, a cidade maravilhosa se tornou menos dividida tanto pela melhora nas favelas como pela 

deterioração do resto da cidade.  Nos termos de Zuenir Ventura analisamos em diversos campos 
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(mais especificamente: Educação, Trabalho, Saúde, Habitação, Acesso a Programas Sociais e a 

Bens Privados), em que dimensões a cidade partida está se integrando, e em que dimensões a 

cidade maravilhosa está se apartando. 

 

Marcelo Neri 
Economista-Chefe do Centro de Políticas Sociais 
Fundação Getulio Vargas 
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